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Mato Grosso e Bolívia 

Por Paulo Cézar de Souza 

Seis municípios mato-grossenses formam a linha fronteiriça com a Bolívia: 

Comodoro, Vila Bela da Santíssima Trindade, Pontes e Lacerda, Porto 

Espiridião e Cáceres. Mato Grosso e Bolívia compartilham uma fronteira de 

aproximadamente 900 km. Os seis municípios somam 180 mil habitantes e um 

PIB de R$ 5,3 bilhões1 o que representa 9% em relação ao Produto total do 

Estado (2011). 

Além da deficiência dos modais de transporte que serve essa vasta região é 

notório a enorme carência de outros equipamentos públicos. A interação 

econômica entre os municípios de fronteira mato-grossense e a Bolívia tem as 

dificuldades óbvias relativas à moeda, idioma, aspectos legais, distâncias aos 

centros urbanos mais dinâmicos e uma baixa convergência de políticas 

bilateral. Incluímos também o desinteresse privado em se estabelecer nos 

municípios em parte compreendido pela dimensão menor de seu mercado 

consumidor. 

Esse relativa desproteção de áreas de fronteiriças chamou a atenção. Em 2011 

houve tentativa de promover ações coordenadas entre o Governo Federal e o 

Estado de Mato Grosso para desenvolver e integrar a Faixa de Fronteira do 

                                                      
1 R$ 30 mil de PIB per capita. 
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Estado. Em 2012 houve um Plano de Desenvolvimento para a Região para a 

fronteira. Ramminger (2011) destaca que o plano ressaltou a necessidade em 

valorizar: estrutura produtiva; infraestrutura logística; rede de cidades; 

inovações tecnológica e políticas sociais. Prossegue o autor esclarecendo que 

o Plano identificou instrumentos que “permitiam assegurar à região um 

processo dinâmico de desenvolvimento regional e municipal.” A análise de 

cenário considerou na cronologia de ação do plano prospecções de médio e 

longo prazo em que oportunidades e ameaças constituem variáveis de análise. 

No que diz respeito à operacionalidade, o Plano optou-se por observar a matriz 

institucional disponível no território: como Comitês, Consórcios Intermunicipais 

e Prefeituras. Em 2013 e 2014 o Plano foi paralisado o que comprometeu e 

execução de ações para impulsionar setores em declínio. 

Mato Grosso, apesar de inserindo no Programa Nacional para a Faixa de 

Fronteira não manteve a continuidade do cronograma. Naturalmente que o 

Programa representa o esforço unilateral do Governo Brasileiro cujo êxito irá 

depender da permanência de suas instituições e da alocação de recursos pelo 

Ministério. 

Seria plausível Brasil e Bolívia construírem uma proposta comum para 

dinamizar relações comerciais se utilizando de tratados vigentes no Mercosul 

ou desenhar outros marcos regulatórios bilaterais que facilitem intercâmbio de 

pessoas e/ou capital? 

Devemos lembrar que além do gás da Bolívia - uma poderosa fonte energética 

para a indústria, geração de eletricidade e uso veicular - o país está sinalizando 

um elevado interesse em compor o Mercosul e para tanto, pretende intensificar 

suas relações comerciais com os demais membros do Bloco e assim fortalecer 

as relações regionais na América do Sul. 
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